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APRESENTAÇÃO
Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E 

EFETIVIDADE, coletânea de vinte e sete capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito 
a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos; estudos 
em políticas de acesso a direitos e dos sujeitos socialmente vulneráveis; estudos sobre os 
impactos da COVID-19 no direito e na sociedade; e estudos em meio ambiente.

Estudos em direitos humanos traz análises sobre refugiados venezuelanos, 
comissão da verdade, educação, juiz de garantias, direito das mulheres, população negra, 
prostituição, pessoa com deficiência e insanidade mental.

Em estudos em políticas de acesso a direitos e dos sujeitos socialmente vulneráveis 
são verificadas contribuições que versam sobre gestão socialmente responsável, 
vulnerabilidade, educação como instrumento de governança, direito à moradia, criança, 
mulheres negras, idosos, povos tradicionais e os não humanos.

Estudos sobre os impactos da COVID-19 no direito e na sociedade aborda questões 
como estado de insegurança e extermínio do outro, distanciamento social, incerteza 
contratual e micro e pequenas empresas.

No quarto momento, estudos em meio ambiente, temos leituras sobre resíduos 
sólidos, vedação ao retrocesso socioambiental, Agenda 2030 e sustentabilidade.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A Pan-amazônia possui um 
papel fundamental na manutenção da vida 
humana. Contudo, os retrocessos ambientais 
experimentados nas últimas décadas vêm 
gerando impactos de âmbito internacional. Nesse 
sentido, o papel do Brasil como guardião da região 
não vem sendo desempenhado, contribuindo 
imensamente para sua degradação, o que leva 
a questionar uma possível responsabilização 
do Brasil em âmbito internacional. Desse 
modo, partindo da metodologia indutiva e da 
análise qualitativa das normas internacionais, 
a pesquisa investiga o tratamento jurídico à 
responsabilidade do Brasil pelos retrocessos 
ambientais na Amazônia e suas possíveis 
consequências internacionais, concluindo pela 
possibilidade daquela, a partir do reconhecimento 
do meio ambiente como um direito humano e sua 
consequente natureza hard law.

PALAVRAS - CHAVE: Amazônia. Brasil. 
Responsabilidade internacional.

BRAZIL’S INTERNATIONAL 
RESPONSIBILITY AND THE 
PROHIBITION OF SOCIO-

ENVIRONMENTAL RETROCESS IN 
AMAZON

ABSTRACT: Pan-amazonia has a fundamental 
role in the maintenance of human life. However, 
the environmental setbacks experienced in 
recent decades have generated impacts at an 
international level. In this sense, Brazil’s role 
as guardian of the region has not been played, 
contributing immensely to its degradation, which 
leads to questioning a possible accountability of 
Brazil at the international level. Thus, starting 
from the inductive methodology and qualitative 
analysis of international standards, the research 
investigates the legal treatment of Brazil’s 
responsibility for environmental setbacks in 
the Amazon and its possible international 
consequences, concluding by the possibility of 
that, from the recognition of the environment as 
a human law and its hard law nature.
KEYWORDS: Amazon. Brazil. International 
responsibility.

1 |	 INTRODUÇÃO
A região amazônica é um dos ambientes 

de maior relevância para a vida no planeta. Com 
uma extensão de 7 milhões de km² ela perpassa 
por 9 países, de modo que 67,8% da floresta 
encontra-se no Brasil. Ocorre que, mesmo 
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diante de sua relevância para a sobrevivência humana, os recentes estudos mostram que 
a região vem sendo cada vez mais prejudicada, principalmente no que tange à Amazônia 
brasileira. 

A problemática da Amazônia perpassa por questões políticas e sociais que conduzem 
a um cenário de conflitos e degradação ambiental desenfreada. Logo, o maior desafio para 
a região é gozar de uma proteção efetiva que conte não apenas com a intervenção de cada 
localidade, mas também com a multiplicidade de soberanias agindo em harmonia com os 
deveres e direitos internacionais. 

Portanto, a pesquisa investiga, a partir da metodologia indutiva e de uma análise 
qualitativa, o tratamento jurídico à responsabilidade do Brasil diante dos retrocessos 
à proteção ambiental na Amazônia e suas possíveis consequências internacionais, 
considerando o pacto intergeracional e o desenvolvimento sustentável, na tentativa de 
trazer à baila um importante tema a ser refletido em âmbito internacional.

2 |	 A NORMATIVIDADE INTERNACIONAL DA PROTEÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE

A fim de que se possa estabelecer a situação jurídica de um Estado-Nação diante 
do rompimento das obrigações pactuadas em perspectiva supranacional, necessário se 
faz, primeiramente, contextualizar a proteção internacional do ambiente e as possíveis 
limitações à soberania, para, então, discutir o dever jurídico originário e suas consequências 
ao descumprimento.

Desse modo, parte-se da análise de que, após a revolução industrial e a estabilização 
do modelo de desenvolvimento contemporâneo, que priorizava o progresso em detrimento 
da natureza, a crise ambiental tornou-se ainda mais evidente. Nesse contexto, os Estados 
começaram a perceber que a maçante exploração dos recursos naturais, juntamente com 
a aceleração do desenvolvimento econômico dos países contribuía, cada vez mais, para 
mudanças ambientais de impacto global (PASSOS, 2009).

Logo, ao entender que os problemas ambientais não mais ocupavam as esferas 
locais, mas tratavam-se de questões a nível internacional, surgiram movimentos 
ambientalistas com o objetivo de trazer tais assuntos para uma agenda política global. 
A finalidade dessa agenda era discutir a problemática ambiental e buscar soluções, em 
conjunto com os Estados, para garantir a saúde do planeta e, consequentemente, a vida 
humana (BENTES, 2005, p. 225).

Apesar dessa tomada de consciência ambiental, a reação dos organismos 
internacionais no que tange a criação de medidas para proteção global do meio ambiente 
não foi imediata. Somente na década de 70, “impulsionada pela repercussão internacional 
do Relatório do Clube de Roma, a ONU promoveria, de 5 a 16 de junho de 1972, na Suécia, 
a ‘Conferência da ONU sobre o Ambiente Humano’”, mais conhecida como Conferência 
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de Estocolmo, “reunindo representantes de 113 países com o objetivo de estabelecer uma 
visão global e princípios comuns para a preservação e melhoria do ambiente humano” 
(TANNOUS; GARCIA, 2008, p. 185).

A Conferência de Estocolmo foi um marco para a política ambiental internacional. 
Dela adveio o reconhecimento, por parte dos Estados, da necessidade em tomar medidas 
que pudessem preservar o planeta para a presente e futura geração. Nesse sentido, a fim 
de estabelecer um instrumento que pudesse nortear os Estados nas tomadas de decisões, 
firmou-se um documento chamado Declaração de Estocolmo, também conhecida como 
Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, fixando importantes princípios 
condutores da gestão desenvolvimentista dos países a partir de uma preocupação 
com o meio ambiente (PASSOS, 2009), que teve como consequência, mais adiante, a 
consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável, a partir do chamado Relatório 
Brundtland, em 1987, acabando por ensejar outra relevante conferência acerca do tema, a 
Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em 1992, sediada no 
Rio de Janeiro, Brasil (MACHADO, 2007). 

Vale dizer, portanto, que desde a Conferência de Estocolmo, a comunidade 
internacional buscou traçar princípios e mecanismos que pudessem auxiliar os Estados 
na busca pela proteção ambiental. Como resultado, percebeu-se a gradativa ação dos 
países em colocar em prática toda a consciência ambiental desenvolvida até aquele 
momento. A partir de então, viu-se no plano internacional o nascimento de “tratados, 
acordos e convenções, reflexo da sensibilização das sociedades para com a conservação 
e gerenciamento dos recursos naturais” (PASSOS, 2009, p.14).

Porém, em que pese o esforço internacional e nacional na adoção de medidas de 
cooperação mundial para a proteção do meio ambiente, a implantação desses mecanismos 
políticos e jurídicos foi mais difícil que o esperado. Ao se deparar com o grande desnível 
de desenvolvimento entre os países e seus diferentes interesses econômicos e políticos, 
percebeu-se um grande problema no que tange à soberania dos Estados frente às questões 
ambientais (PASSOS, 2009).

Logo, buscando solucionar essa questão, o Direito internacional quedou-
se ao reconhecimento do meio ambiente como um direito humano a ser protegido 
internacionalmente, mitigando, nessa justificativa, a soberania dos Estados frente à 
proteção dos direitos humanos. Desse modo, o tema passou a ser evidenciado nas 
agendas políticas internacionais e acabou sendo reconhecido como direito fundamental 
em diversos países do mundo, inclusive no Brasil a partir da Constituição da República de 
1988 (MAZZUOLI, 2007). 

O fundamento para o Direito Internacional Ambiental e seu sistema normativo 
encontra-se na afirmação de que os documentos legais, internacionais ou nacionais, no 
que tangem ao meio ambiente, possuem como objetivo garantir o direito à vida e saúde 
humana. Logo, associado estaria o meio ambiente dos direitos universais, conforme se 
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observa da própria Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
de 1992, que em seu parágrafo 1º aborda o meio ambiente saudável como requisito 
essencial à “vida saudável” do próprio homem (MAZZUOLI, 2007).

Logo, a consagração da proteção ambiental como direito humano, a partir de seu 
reconhecimento internacional, fez com que, agora, a temática deixasse de ser tratada a bel 
prazer pelo ordenamento jurídico de cada Estado, e adquiriu projeção universal, tendo em 
vista o interesse global pela proteção ambiental. Assim, não há mais se falar em soberania 
absoluta no que diz respeito à proteção do meio ambiente, mas sim em uma flexibilização 
que atenda o interesse de toda humanidade (TAIAR, 2009, p. 216).

3 |	 AS OBRIGAÇÕES INTERNACIONAIS DO BRASIL ATINENTES À 
PROTEÇÃO AMAZÔNICA

A Pan-Amazônia é a região de meio ambiente natural mais expressiva do mundo, 
formada por uma floresta tropical e uma bacia hidrográfica tão extensa que ocupa nove 
Estados distintos, dentre os quais o Brasil. Embora o senso comum refira-se à Amazônia 
como inserida em território exclusivamente brasileiro, certamente por ser contemplado pela 
maior parcela de área (67,8%), o espaço amazônico pertence também a: Bolívia, Colômbia, 
Equador, Guiana, Guiana Francesa1, Peru, Suriname e Venezuela, com proporções de 
áreas distintas, além de sistemas normativos internos diversos, não obstante, variados 
regimes de governo.

A sustentabilidade na região é um paradoxo emblemático, pois a riqueza ambiental, 
capaz de intitulá-la de patrimônio da humanidade, dispondo em abundância de recursos 
minerais, hídricos e naturais, ampla diversidade de fauna e flora, confronta-se com as 
mazelas sociais e políticas, cenário de conflitos e degradação ambiental desenfreada. 
Assim sendo, um dos grandes desafios pan-amazônicos é justamente a efetividade da 
proteção do meio ambiente, considerando a multiplicidade de soberanias e a harmonização 
dos deveres e direitos internacionais. Para tanto, Gabrich e Peres (2018, p. 283) afirmam 
que independentemente da porção territorial amazônica de cada Estado, há “[...] 
interdependência e transnacionalização de seu ecossistema, bem como quaisquer conflitos 
dela advindos, especificidade que possibilita que os impactos, efeitos ou até mesmo danos 
dela experimentados atinjam cenários locais, regionais e globais, interferindo, portanto, em 
todo o planeta”, o que potencializa as obrigações transnacionais de cada nação.

No contexto do arcabouço normativo delineado na seção anterior, diante das 
premissas globais, em 1978, o Brasil, mediante sua iniciativa, firmou o Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA) com os 8 países que compõem a região, estabelecendo 
como objetivo principal a promoção conjunta para o desenvolvimento e proteção da região 
amazônica, bem como o reforço da soberania dos países componentes dos territórios, 
1 Segundo Toledo (2016), a Guiana Francesa é um espaço amazônico, mas que, por ser um departamento ultramarino 
da França, juridicamente, tem no país europeu seu Estado soberano.
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tendo como finalidade:

[...] integrar a cooperação regional, assumindo o país a cobrança internacional 
de guardião da floresta. O documento foi assinado em 3 de julho de 1978, 
passando a vigorar em 3 de julho de 1980, data do depósito do último 
instrumento de ratificação. Possui 28 artigos que estabelecem cooperação 
sobre território, preservação e uso dos recursos hídricos e naturais, navegação 
comercial nos rios amazônicos, aproveitamento de fauna e flora, serviços de 
saúde, pesquisa científica e tecnologia, transportes e comunicação, recursos 
humanos, correntes turísticas, riquezas etnológicas e arqueológicas, e 
quaisquer questões de desenvolvimento dos países membros (GABRICH; 
PERES, 2018, p. 285-286).

A iniciativa do TCA advém de um contexto geopolítico em que emergia a ideia de que 
áreas de interesse ecológico deveriam ser de controle internacional, bem como do interesse 
brasileiro em afirmar-se como uma potência regional, isto é, conforme valida Antiqueira 
(2006, p. 58), “[...] fazer da Amazônia um elo e não um fosso entre os países, garantir a 
preservação do meio ambiente, proteger um espaço frágil contra pretensões externas, e, 
principalmente, incorporar a região aos esforços nacionais de desenvolvimento”. O autor 
ainda pondera que o temor à ingerência internacional foi um dos fatores para a exclusão da 
Guiana Francesa das negociações do tratado, pois traria um país europeu para as relações 
diplomáticas. A região impõe tríade preocupação protetiva: biodiversidade, mudanças 
climáticas, recursos hídricos, sendo que em todas as questões indígenas são tônicas 
relevantes.

Como desdobramento, em 1998, criou-se a Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA), responsável por viabilizar as tomadas de decisão e operacionalizar a 
harmonização dos interesses dos Estados-membros diante das realidades locais, regionais 
e globais. Embora a Guiana Francesa não seja parte do TCA, conforme Toledo (2016), 
a OTCA juridicamente considera seus interesses, uma vez que faz parte da geografia 
pertinente.

O maior desafio do TCA é evitar os problemas jurídicos advindos de que se chama 
de “vazio de poder”, o que, segundo Penna Filho (2013, n.p.), acontece, sobretudo, em 
razão de que as realidades domésticas, regionais ou internacionais fomentam obstáculos 
concretos quanto à integração das demais regiões com o Brasil, sendo que “[...] existem 
vastas áreas onde não se percebe a presença do Estado, o que gera a sensação de um 
perigoso vazio de poder, geralmente ocupado por atividades e interesses associados a 
ilicitudes de diversas naturezas e com grandes impactos ambientais [...]”.

É da OTCA, pois, conforme Bizawu e Cunha (2016), a responsabilidade de mapear 
as especificidades de cada território (característica biogeográfica, hidrográfica, geopolítica) 
e, a partir disso, criar, implementar o diálogo de interesses entre os membros, coordenando 
as soluções a partir do disposto no TCA. No entanto, a partir da concepção internacional 
da proteção do meio ambiente e da complexidade do bem jurídico em questão, conforme 
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já demonstrado, não é só entre pan-amazônicos que existe os dever de proteção, uma 
vez que outros documentos internacionais validam que os interesses globais podem criar 
deveres para além dos regionais, o que potencializa a responsabilidade dos Estados.

No TCA, estabeleceram-se princípios regentes que implicam na: competência 
exclusiva dos países da região no desenvolvimento e proteção da Amazônia; soberania 
para utilização e conservação dos recursos naturais; cooperação regional a fim de facilitar a 
realização dos dois objetivos anteriores; equilíbrio e a harmonia entre a proteção ecológica 
e o desenvolvimento econômico, e a absoluta igualdade entre as partes (TRATADO DE 
COOPERAÇÃO AMAZÔNICA, 1978). 

A partir desse contexto, questiona-se a força normativa advinda do TCA, uma 
vez que pode ser considerado um tratado de intenções, mera formalidade diplomática, 
pois seu texto não possui dispositivo que tipifique condutas, nem comissivas, tampouco 
omissivas, abstendo-se ainda de prever sanções ao descumprimento de obrigações. Todas 
as cláusulas convergem apenas para um compromisso de cooperação, mas sem nenhum 
mecanismo que obrigue até mesmo seu cumprimento, o que é uma tendência nos acordos 
internacionais ambientais, que, sem a perspectiva denominada soft law ou direito flexível, 
prejudica o interesse do pacto, sob o receio de ofensa à autodeterminação e soberania, 
conforme Rezek (2018), tudo a partir do esqueleto das matrizes internacionais do direito 
ambiental:

É dos Estados a responsabilidade maior pela busca do desenvolvimento 
preservacionista. Tanto significa dizer que os executores principais desse 
novo direito seguem sendo as personalidades originárias do direito das gentes. 
Não houve, por parte daquelas, uma abdicação que chame à frente da cena a 
comunidade científica ou as organizações não governamentais, embora seja 
este provavelmente o domínio de que mais intensamente participam esses 
atores privados, e um dos domínios de maior interesse da opinião pública. 
As responsabilidades estatais são diferenciadas em função dos recursos de 
cada Estado, do seu grau de desenvolvimento, do seu patrimônio ecológico, 
do seu potencial poluente. Os textos do Rio de Janeiro destacam os deveres 
de prevenção, de precaução e de cooperação internacional, e enfatizam os 
direitos das gerações futuras, que não deveriam ser sacrificados em favor de 
um desenvolvimento a qualquer preço neste momento da história (REZEK, 
2018, p. 187, grifo do autor).

A concepção do flexível, segundo Mazzuoli (2020), é mais adequada para os 
assuntos de melindre entre Nações, que esbarram nos delicados impactos de flutuação 
da conjuntura econômica internacional, por isso, servem de controle e termômetro das 
relações globais. Certo é que se questiona sua normatividade, pois “[...] faz que surjam 
inúmeras duvidas e perplexidades em relação ao caráter jurídico desses aludidos textos, 
emergidos da prática da diplomacia multilateral no século XX [...]” (MAZZUOLI, 2020, p. 
207). No entanto, deve-se considerar que o bem jurídico objeto desse direito maleável pode 
ser capaz de imprimir-lhe o jus cogens internacional. Frise-se que a ideia da cooperação-
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recomendação e não obrigação-sanção parte da construção principiológica ambiental 
de que a proteção deva ser ex ante ao dano, pautando-se no impedimento ao prejuízo 
ambiental, não em sua reparação, lógica advinda do arcabouço normativo internacional 
ambiental, materializado na precaução e prevenção.

Ora, tratando-se de compromisso que tem como objeto o meio ambiente natural 
amazônico, segundo Mazzuoli (2020, p. 207-209), não se pode afirmar que “[...] seu sistema 
de ‘sanções’ também não exista, sendo certo que o seu conteúdo será́ moral ou extrajurídico, 
em caso de descumprimento ou inobservância das suas diretrizes”, pois, indiscutivelmente, 
trata-se de um direito humano, advindo da Declaração Universal de Direitos Humanos de 
1948 que, embora não seja juridicamente um tratado, “[...] por estabelecer um código de 
ética universal relativamente à proteção internacional dos direitos humanos, integra o jus 
cogens internacional, e prevalece à vontade dos Estados e aos seus respectivos direitos 
internos”. 

Gera-se então uma incoerência jurídica quanto às responsabilidades: o documento 
internacional firmado tem características de um compromisso programático, sendo uma 
recomendação, mas o direito que é seu objeto é cogente, capaz de gerar obrigações. 
Ademais, ainda na esteira do entendimento de Mazzuoli (2020, p. 2010), o direito em si não 
pode ser flexibilizado, apenas suas normas, zona gris para o sistema internacional: 

Trata-se de um domínio entre a política internacional (em que prevalece 
a falta de preocupação com legalidades por parte dos Estados e de seus 
negociadores) e o Direito Internacional Público (que nem sempre tem 
condições de impor seus métodos para adequar certo fenômeno às suas 
rubricas já́ conhecidas). 

E nisso reside o ponto nevrálgico desta pesquisa, diante da necessidade de 
ressignificar para a premente proteção ambiental, sobretudo da região amazônica, as 
fontes clássicas do Direito Internacional Público, a fim de que se alcance sua efetividade, 
não sendo meramente um documento simbólico de pompas diplomáticas. Isso porque 
tanta diversidade biológica e de recursos naturais vem sofrendo ao longo dos anos sérias 
ameaças quanto a sua preservação, não se podendo admitir a omissão dos países que 
compõe sua área de extensão, mas, mais ainda, não se podendo admitir a inércia brasileira 
na qualidade de detentor de mais da metade do território amazônico. Segundo Toledo 
(2012, p. 03), “[...] a Amazônia passa cada vez mais a ser vista como local de reprodução 
das atividades de exploração dos recursos naturais em favor da percepção de lucros”, o 
que já ofende o equilíbrio do desenvolvimento sustentável, escancarando a necessidade 
de intervenção. 

Daí, pode-se afirmar que, além da natureza soft já demonstrada, o artigo IV do 
TCA já mostra que o documento não se presta a essa finalidade, não sendo instrumento 
de efetividade protetiva ao dispor que, para os signatários, “[...]o uso e aproveitamento 
exclusivo dos recursos naturais em seus respectivos territórios é direito inerente à soberania 
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do Estado e seu exercício não terá́ outras restrições senão as que resultem do Direito 
Internacional” (TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA, 1978).  

Ocorre que a soberania em matéria ambiental esbarra na perspectiva do direito 
humano ao meio ambiente saudável e equilibrado no cenário das normas clássicas do 
Direito Internacional. Nesse sentido, o conceito absolutista2 da soberania dos Estados vai 
de encontro ao esforço internacional em estabelecer parâmetros e princípios norteadores 
da proteção ambiental, impedindo, assim, uma aplicação eficaz de tais valores no que 
tange à implementação de garantias ao meio ambiente humano.

Logo, verifica-se a necessidade de flexibilizar a soberania dos Estados frente à 
proteção dos direitos humanos e, consequentemente, à proteção internacional do meio 
ambiente. Assim, tem-se um conceito contemporâneo de soberania voltado às novas 
necessidades humanas e à realidade mundial (MACHADO, 2007). 

Desse modo, em que pese a noção de soberania ainda permaneça vigente entre os 
Estados, dá-se lugar a uma maior flexibilização, autorizando “a intervenção internacional 
para garantir a tutela dos direitos humanos quando do não exercício ou da má gestão da 
devida proteção pelo Estado” (TAIAR, 2009, p. 197). Nesse sentido, resta claro o movimento 
de internacionalização das garantias fundamentais, demandando dos Estados atenção 
não apenas aos seus próprios interesses, mas também ao interesse da comunidade 
internacional, principalmente no que tange ao meio ambiente humano (COLOMBO, 2008, 
p.7).

A universalização da proteção dos direitos humanos favoreceu, 
simultaneamente, o comprometimento dos Estados perante a comunidade 
internacional no que tange à proteção do meio ambiente e também à revisão 
do conceito de soberania. [...] Os problemas ecológicos globais não podem 
ser enfrentados exclusivamente sob a perspectiva nacional, até porque os 
efeitos internacionais dos danos ao meio ambiente extrapolam os limites 
territoriais (COLOMBO, 2008, p.9).

Assim, se é importante um controle mais rígido acerca das questões ambientais, 
necessário se faz potencializar a implementação de mecanismos capazes de solucionar 
os problemas atinentes à temática. Nessa lógica, a resposta dos Estados não requer a 
ausência de soberania, mas enseja, sim, sua flexibilização, a fim que aquelas ultrapassem 
o âmbito local ou regional e adquiram um patamar mundial, comprometendo-se, portanto, 
com a sobrevivência do planeta e, consequentemente, da humanidade (COLOMBO, 2008, 
p.10).

Para além da Declaração de Estocolmo e do TCA, também, são paradigmas de 
2 A afirmação da soberania enquanto poder absoluto e perpétuo é um dos fundamentos do Estado moderno. Enquanto 
poder perpétuo o exercício da soberania não está submetido a um tempo determinado, ou seja, não sofre restrição de 
ordem cronológica. Deste modo, estabelecido que o caráter perpétuo da soberania signifique a continuidade do poder 
no tempo, pode-se inferir que tal adjetivo está intrinsecamente ligado ao poder público, independentemente de quem o 
assume. Quanto ao adjetivo absoluto, significa um poder ilimitado no tempo, que não sofre restrições nem pelo cargo 
e nem por outro poder. Assim, conceito de soberania, enquanto poder absoluto indica que ao poder soberano são atri-
buídas as seguintes notas características: superior, independente, ilimitado e incondicionado. (COLOMBO, 2008, p.6). 
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acordos ambientais que vinculam a projeção brasileira globalmente a Convenção-Quadro 
de Viena para a proteção da camada de Ozônio, de 1985, o Protocolo de Montreal sobre 
substâncias que degradam a camada de ozônio, que, mais tarde, embasaram os instrumentos 
produzidos pela Rio/92, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática 
(1992) e a Convenção-Quadro sobre Diversidade Biológica (CDB/1992). Mais adiante, em 
1997, tem-se, como “Parte integrante da convenção, adotado pela Conferência das Partes, 
o Protocolo de Kioto, que entrou em vigor em 2005 [...], trouxe regras mais impositivas, com 
compromissos concretos fixados no tempo” (GERENT, 2016, p. 43). 

Tudo isso impõe ao Brasil uma responsabilidade de manter política ambiental 
alinhada com seus compromissos internacionais, sobretudo em relação à proteção da 
Amazônia, uma vez que a pulverização de sujeitos e agentes faz nascer a necessidade de 
adequação do paradigma, rompendo uma ordem jurídica reduzida a conflitos bilaterais que, 
agora, abarcam abrangente e complexa conflituosidade (PADILHA, 2010), o que ratifica a 
dimensão da fraternidade e solidariedade, que: 

[...] se fundam numa espécie de ‘geogovernança humana’, numa espécie de 
democracia transnacional, de maneira a propiciar a ‘todas as pessoas em 
todos os lugares’ o atendimento de seus interesses essenciais, como membros 
de grupos ou da ‘humanidade inteira’, para viver uma digna e respeitada vida 
[...]. Por sua natureza interna e transfronteiras, eles requerem um mínimo de 
consenso entre os níveis nacionais, regionais e internacionais em torno de 
responsabilidades comuns para instituir e assegurar os novos direitos, muito 
além de um ‘mínimo de solidariedade’ exigida pelas duas primeiras gerações 
(SAMPAIO, 2013, p. 573). 

Assim sendo, a principal responsabilidade internacional do Brasil é não permitir 
a devastação da biodiversidade e dos recursos naturais amazônicos (fauna, flora, 
recursos hídricos e minerais), impedindo danos transfronteiriços, além da preservação 
das tradicionais comunidades indígenas que mantêm com esses elementos relação 
de essencialidade, vida e proteção. Está expresso no artigo 3 da CDB que recai sobre 
os Estados “[...] a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou 
controle não causem dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos 
limites da jurisdição nacional”, documento que em seu preâmbulo afirma que a proteção 
da diversidade biológica é preocupação da humanidade. Dessa premissa, a violação à 
proteção, é dano à humanidade.

Em relação aos prejuízos climáticos, os documentos internacionais também são 
genérico e revelam mais intenções que obrigações, embora afirmem, do mesmo modo que 
para a biodiversidade, a preocupação comum da humanidade, o que também é vislumbrado 
no gerenciamento comum dos recursos hídricos.

Na vertente da ausência de obrigação-sanção aos documentos, não se pode 
desconsiderar que o princípio da cooperação, expressamente aceito pelo Brasil nos 
documentos internacionais, impõe implicitamente um dever jurídico originário de proteção 
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que puxa para o Estado brasileiro a obrigação de promover a preservação da Amazônia, 
incluído o dever omissivo de não causar dano, não se comportando retrocessos sociais, 
o que pode gerar responsabilização, em que pese não haver um regime específico para 
tanto, conforme se verá na seção seguinte.

4 |	 AS CONSEQUÊNCIAS INTERNACIONAIS DIANTE DOS RETROCESSOS 
BRASILEIROS À PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA

Como visto, ainda que sob a característica de soft law, as disposições internacionais 
acordadas pelo Brasil podem ser capazes de imputar-lhe responsabilização internacional, 
uma vez se tratar de direito humano, natureza jurídica advinda de hard law, bem como dos 
riscos dos danos transfronteiriços que rompem o pacto intergeracional e as disposições 
pactuadas nos documentos de recomendação aqui mencionados. Em relação à Amazônia 
o interesse global para a precaução aos danos ocorre notadamente por ser território de:

significativos superlativos: maior floresta tropical úmida do planeta; maior 
bacia hidrográfica da Terra; maior reserva de biodiversidade e banco 
genético do globo; uma das mais ricas províncias minerais existentes. Ou 
seja, um ecossistema constituído por mais de cem bilhões de toneladas 
de carbono e um potencial exuberante e inigualável de recursos naturais, 
extremamente estratégicos num contexto civilizatório em que clima, água, 
geração de energia, alimentos e medicamentos pautam (e pautarão, nas 
próximas décadas) as prioridades dos investimentos globais (MELLO, 2013, 
p. 19) 

Desse modo, os efeitos da região nas mudanças climáticas globais deixam o mundo 
em estado de alerta para as medidas protetivas advindas do Brasil, principalmente, tanto que 
hora ou outra, a mídia noticia intenções duvidosas de um discurso de internacionalização 
da Amazônia. Mais uma razão para o que Brasil não negligencie as medidas de proteção a 
seus recursos, pois, “[...] Amazônia simboliza meio ambiente, ecologia, índios, populações 
tradicionais, floresta, oxigênio, água, biodiversidade, preservação etc., e, nesse sentido, 
o que importa não é a representação física, mas o valor simbólico que leva seu nome” 
(ARAGON, 2018, p. 24). 

A devastação da floresta amazônica tem potencialidade para materializar danos 
e impactos ambientais transfronteiriços e à humanidade, que fazem questionar a 
responsabilização do Brasil pelo aumento da área degradada nos últimos anos, seja por 
uma omissão ante a tomada de providência pelos órgãos competentes, seja pela conduta 
comissiva de retrocesso na legislação vigente, reduzindo a margem de proteção em claro 
retrocesso ambiental. A perda da diversidade biológica, a supressão de vegetação por meio 
de queimadas, incêndios, a depredação da fauna, extração de recursos minerais, poluição 
e destruição dos recursos hídricos são capazes de vitimar outras Nações gerando riscos 
até mesmo desconhecidos a longo prazo, como os atinentes às mudanças climáticas. 
Para Gabrich (2020, p. 43), o contexto dos riscos “[...] fatalmente caracteriza os conflitos 
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ambientais com os riscos compostos nas incertezas, na tensão entre proteção e crescimento 
econômico, não havendo como, ainda, mensurar-se sua amplitude e suas vitimas quando 
incontrolado”. Por isso mesmo, entende-se que a condução mais responsável seja a que 
prima ser ex ante ao dano ambiental.

O dever jurídico originário cuja violação implica em ato ilícito pode ser legal ou 
contratual, entendendo-se legal aquele que advém do arcabouço normativo respectivo, 
do qual os princípios ambientais são norte interpretativos consideráveis. Dentre os que 
pertencem à discussão aqui travada, desdobramento do desenvolvimento sustentável 
(princípio implícito no Direito Ambiental Internacional), a equidade intergeracional impõe 
que “[...] as presentes gerações não podem deixar para as futuras uma herança de déficits 
ambientais” (SAMPAIO, 2003, p. 58). 

Não obstante a esse dever de manter a qualidade ambiental em patamar que não 
decresça ao ativo recebido da geração antecedente, assim como o desenvolvimento 
sustentável, há um princípio que é implícito nos demais: a vedação ao retrocesso 
socioambiental, isto é, “decorrente do sistema jurídico-constitucional, entende que se uma 
lei, ao regulamentar um mandamento constitucional, instituir determinado direito, ele se 
incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode ser arbitrariamente suprimido” 
(LIMA; FERREIRA, 2018, p. 370). “As bases dessa argumentação jurídica repousam sobre 
três elementos: a própria finalidade do Direito Ambiental, a necessidade de se afastar o 
princípio de mutabilidade do direito e a intangibilidade dos direitos humanos” (PRIEUR, 
2012, p. 16). 

Thomé (2014) afirma que a vedação ao retrocesso é uma cláusula geral das questões 
ambientais e, por isso, é instrumento limitador da atuação do poder público em dúplice 
caráter, pois além da defesa, o Estado deve abster-se de derrubar garantias ambientais 
já conquistadas. Não obstante, sua aplicação nas relações internacionais “[...] origina-se 
dessa relevante mudança qualitativa: a consagração do meio ambiente equilibrado como 
um novo direito humano, [...] o que implica, necessariamente, na proibição do recuo desse 
direito [...]” (THOMÉ, 2014, p. 120). A vedação ao retrocesso está intrinsecamente ligada à 
obrigação de cooperação: uma não se dá sem a outra.

[...] vale destacar o princípio da cooperação entre os povos em matéria 
de proteção do meio ambiente como mais uma relevante justificativa para 
a implementação e aplicação da cláusula de vedação ao retrocesso 
socioambiental no Brasil. Esse princípio é de vital importância, uma vez que 
fenômenos poluidores geralmente ultrapassam a fronteira de uma nação, 
interferindo na qualidade ambiental no âmbito territorial de outros países 
[...]. Talvez o mínimo de consenso a ser exigido atualmente dos diversos 
Estados gire em torno da manutenção do nível de qualidade ambiental, 
proibindo-se qualquer tipo de recuo nos instrumentos protetivos. Retrocessos 
socioambientais de âmbito local podem representar impactos negativos 
sobre o meio ambiente em escala global e intergeracional (THOMÉ, 2014, p. 
120-121). 
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Nessa perspectiva, tem-se no Brasil, nos últimos anos, acentuado o desmatamento 
da fl oresta amazônica, assim como intensifi cados os danos das queimadas e dos incêndios. 
Conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), os anos de 2018 e 
2019 foram de expressiva alta de desmatamento (BRASIL, 2020).

Gráfi co – Incrementos de desmatamento – Amazônia - Estados

 Fonte: INPE, 20203.

Para Barbosa e Rampazzo (2019, p. 29):

Como o desmatamento tem direta relação com diversos crimes, tais quais 
lavagem de dinheiro, tráfi co de armas, drogas e animais, assim como trabalho 
escravo, é de inegável relevância que a fi scalização seja levada a sério e que 
as infrações sejam apuradas, com a subsequente punição de seus infratores. 
Além disso, depreende-se dos dados acima citados que a existência de 
políticas públicas voltadas à proteção ambiental exerce enorme impacto na 
redução da depredação ambiental.

Assim sendo, não há outra justifi cativa para o aumento da destruição do território 
amazônico senão o recuo nas políticas existentes sucumbindo-se o poder público aos 
interesses econômicos escusos, desequilibrando o desenvolvimento sustentável e 
violando todo o conteúdo normativo internacional ambiental, rompendo todas as premissas 
pactuadas em âmbito global, o que pode gerar graves consequências jurídicas, uma vez 
que o mundo não permitirá ausência de conservação ambiental. Barbosa e Rampazzo 
(2019) traçam uma digressão que atribui ao Brasil ponto de infl exão para o que sua 
capacidade de autorregeneração não mais será sufi ciente para retorno ao status quo ante, 
atingindo seu limite, a partir do traçar sistemático do enfraquecimento de normas e políticas 
ambientais, como: decisão de revisão de 334 unidades de conservação, fi m das reservas 
legais, redução da fi scalização ambiental, declaração de que o aquecimento global é 
assunto meramente acadêmico, dentre outras ações e omissões.

Segundo notícia veiculada em 10 de setembro de 2020, no jornal eletrônico EL PAÍS, 

3 Disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates. Acesso em: 
04 out. 2020.
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a Amazônia degradada já é maior que a desmatada, por meio da extração de madeira 
ou fogo, sem que medidas de intervenção federais tenham sido tomadas para controle e 
eliminação dos riscos e das condutas criminosas (CRIADO, 2020). Ou seja, como o gráfico 
do INPE mostra acentuada ascensão de desmatamento, torna-se notória a gravidade da 
destruição da Amazônia pelo Brasil.

Desse modo, pode-se afirmar que na iminência de danos transfronteiriços, na ofensa 
à preocupação global com a biodiversidade, recursos hídricos e sobretudo mudanças 
climáticas, diante do sistema internacional de proteção ambiental aqui delineado, sendo o 
direito ao meio ambiente sadio um direito humano de terceira dimensão, ainda mais com a 
materialização dos danos e impactos ambientais, pode-se afirmar que há possibilidade de 
responsabilização brasileira perante a comunidade internacional.

No entanto, como visto, somente o será se configurado o ilícito nos termos das 
premissas do Direito Internacional clássico, ou na afirmação de um ato ilícito internacional 
a partir de decisão de um tribunal internacional ou acordo que tenha expressa a sanção 
pelo descumprimento. Por tratarem-se de soft law, cabe aos países signatários ações 
incisivas para a criação de um protocolo adicional ao TCA, para dispositivos que imponham 
obrigações claras, em busca de efetividade para a proteção amazônica, assim como as 
demais Convenções de interesse mundial. De todo modo, entende-se que o Brasil já 
desrespeitou os compromissos assinados desde Estocolmo/1972 no que concerne o papel 
de guardião da Amazônia.

5 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em que pese o Brasil seja considerado o guardião da Amazônia, percebe-se, a partir 

dos dados apresentados na pesquisa, que o país anda na contramão dessa proteção. Nesse 
ponto, não se pode olvidar que importantes documentos internacionais foram firmados a 
fim de salvaguardar a região. Ocorre que, a natureza soft desses diplomas não garante 
efetividade protetiva, sendo necessário pensar em um mecanismo que viabilize de forma 
determinante a responsabilização internacional pelos danos causados ao meio ambiente.

Diante desse cenário, é possível falar em ações incisivas, por parte dos países 
signatários do TCA e demais Convenções para a criação de um protocolo adicional que 
estabeleça obrigações transparentes e sanções mais rígidas no que diz respeito a proteção 
amazônica. Contudo, sabe-se que a demanda é urgente e os retrocessos não cessarão até 
que tais mecanismos estejam vigentes. 

Nesse sentido, cabe pensar que, se o meio ambiente é considerado um direito 
humano de terceira dimensão e este, diferente dos documentos internacionais citados, 
possui natureza hard law, seria possível imputar uma responsabilização brasileira perante 
a comunidade internacional a partir do entendimento de que o direito a um meio ambiente 
sadio trata-se de um direito universal e, portanto, deve ser resguardado como tal, em todos 
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os seus aspectos no tange à responsabilização internacional pelo seu descumprimento.
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